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Ilustríssimo Coordenador de Pagamento do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Senhor  Pedro Paulo Gondim Simmer
EMENTA: Servidores beneficiários dos 11,98% e não contemplados na primeira etapa de pagamento do recálculo dos 11,98%.
______________________________________________________________________, brasileiro(a), servidor(a) público(a) estadual, portador(a) da matrícula n.º _____________________, vem à presença de Vossa Senhoria, expor o que se segue para ao final requerer:

Em 15/01/2020 a Entidade Sindical a qual está vinculado(a) o(a) Requerente pleiteou a adoção do IPCA-E como índice de correção, a partir de 1.º/07/2009 – Processo SEI n.º 2020.00.042.917, tendo sido deferido e inclusive sido determinado o recálculo individual das diferenças.

Ocorre que, na última segunda-feira, dia 02/09, o(a) Requerente tomou conhecimento de que foram creditados valores em favor de alguns servidores, excluindo- o(a) dessa primeira etapa do pagamento.
Tendo em vista que o(a) Requerente foi beneficiário dos chamados 11,98% e não contemplados na primeira etapa, requer:

1. se foi aplicada a metodologia da troca da TR pela IPCA-e (julho de 2009 a março de 2015)?

2. caso negativo, se foram revistos os cálculos originários? 
3. sejam disponibilizados o valor do principal, juros e correção monetária e o recálculo;

4. como critério de transparência, seja tais dados disponibilizados em sua ficha financeira.
Pede Deferimento.
_____________________, ES, ______ de ___________________ de 2022.
_____________________________________________________
Requerente 
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